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Análise do Anteprojeto de proposta de lei de alteração à Lei 112/2009, que estabelece o regime 

jurídico aplicável à prevenção de violência doméstica e à proteção e assistência às suas vítimas. 

 

Foi no dia 13 de março, recebido nesta Comissão, cópia do ofício n.º 572, onde se solicitava a audição da 

Comissão, relativamente ao Anteprojeto de proposta de lei de alteração à Lei 112/2009, que estabelece 

o regime jurídico aplicável à prevenção de violência doméstica e à proteção e assistência às suas vítimas. 

 

Depois de uma análise da proposta de Lei que nos foi remetida, e das alterações propostas, com as 

quais concordamos, ousamos propor duas pequenas alterações. Assim; 

 No art.º 4 – A, que estabelece a composição da equipa de Análise retrospetiva de situações de 

homicídio em situação de violência doméstica, e à qual foi aditada uma nova alínea, a alínea g), 

onde se indica um novo membro, nomeadamente um representante da Comissão Nacional de 

Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens, sugerimos que pudesse ser 

acrescentada uma nova alínea, onde ficasse também estabelecido a indicação para essa equipa 

de análise, de um membro desta Comissão, dada a experiência na análise dos processos de 

homicídio em situação de violência conjugal, aquando da atribuição de adiantamentos da 

indemnização. A experiência dos membros desta Comissão nessa análise, nomeadamente nas 

falhas e erros que conduziram ao homicídio, bem como os conhecimentos que receberíamos 

nessa mesma equipa, eram extremamente importantes para nós. 

 Este anteprojeto, propõe-se no seu art.º 37.º, a criar uma Base de Dados de Violência contra as 

Mulheres e Violência Doméstica. No n.º 4 deste artigo, precisa quem são as entidades que tem a 

obrigação de fornecer os dados para a referida Base de Dados. Entendemos que na listagem das 

entidades que devem fornecer Dados para a referida Base, deveria constar esta Comissão, pois 

existe um número significativo de mulheres, que pedem apoio a esta Comissão, mulheres que 

não apresentaram, pelo menos até esse momento, uma qualquer participação criminal contra 

os autores do respetivo crime.  

 

São estas as duas alterações que propomos a um anteprojeto, com o qual genericamente, concordamos. 
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